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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagio Civel n°
1021453-88.2024.8.26.0100, da Comarca de Sao Paulo, em que ¢ apelante JOAO
PAULO DOS SANTOS FERREIRA (JUSTICA GRATUITA), é apelado BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessao permanente e virtual da 24* Camara de Direito
Privado do Tribunal de Justica de Sdo Paulo, proferir a seguinte decisdo: Negaram
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra
este acordao.

O julgamento teve a participacdo dos Desembargadores PEDRO PAULO
MAILLET PREUSS (Presidente) E JONIZE SACCHI DE OLIVEIRA.

Sao Paulo, 31 de marco de 2025.
PLINIO NOVAES DE ANDRADE JUNIOR

Relator(a)
Assinatura Eletronica
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VOTO N° 29931

APELAGAO CIVEL N° 1021453-88.2024.8.26.0100

COMARCA: SAO PAULO — 62 VARA CIVEL DO FORO CENTRAL
APELANTE: JOAO PAULO DOS SANTOS FERREIRA (JUSTICA
GRATUITA)

APELADO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A

JUIiZA PROLATORA DA SENTENGA: DRA. RENATA BARROS SOUTO
MAIOR BAIAO

“ACAO DE DANOS MORAIS C.C. INEXISTENCIA
DE DEBITO COM PEDIDO DE TUTELA DE
URGENCIA” - RESTRICAO CADASTRAL —
Imposigdo de restricdo cadastral, perante 6rgaos de protecdo
ao crédito — O réu juntou documentos demonstrando a
existéncia do débito questionado nestes autos, decorrente de
cartdo de crédito contratado com o réu — O contrato de
cartdo de crédito € um contrato de adesao atipico, no qual o
consumidor ndo assina o instrumento que contém as
clausulas gerais, bastando a adesdo ou a propria utiliza¢ao
para que haja o reconhecimento da existéncia da relagdo
juridica — Faturas que demonstram a utilizagdo do referido
cartdo de crédito - O autor ndo comprovou, tal como lhe
competia, a teor do art. 373, inciso I, do Codigo de Processo
Civil, o pagamento do débito por ele questionado, cuja
origem foi demonstrada nos autos — Impossibilidade de se
declarar o débito inexigivel — Licitude da restricdo cadastral
imposta ao autor, decorrente da sua inadimpléncia das
faturas do mencionado cartdo de crédito — Diante da
existéncia do débito, a inser¢do do nome do autor, em
cadastros de protecdo ao crédito, ndo ¢ ilegal e tem
fundamento na mora — Nao ficou evidenciada falha na
prestagdo de servigo pelo réu, a qual ndo praticou qualquer
ato ilicito, que justifique a obrigacdo de indenizar, nos
termos dos artigos 186 e 927, ambos do Codigo Civil —
Sentenca de improcedéncia da agdo mantida — Recurso
improvido.

HONORARIOS ADVOCATICIOS RECURSAIS —
Aplicagdo do disposto no art. 85, § 11, do Cddigo de
Processo Civil — Honorarios advocaticios fixados na
sentenga em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado
atribuido a causa, isto ¢, R$ 15.103,34, majorados para 15%
(quinze por cento).

RECURSO IMPROVIDO.
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Trata-se de “agao de danos morais c.c. inexisténcia
de débito com pedido de tutela de urgéncia” movida por JOAO PAULO
DOS SANTOS FERREIRA contra 0 BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A,
julgada improcedente pela respeitavel sentengca de fls. 127/128, cujo
relatério adoto. Em raz&do da sucumbéncia, o autor foi condenado ao
pagamento das custas, despesas processuais e honorarios advocaticios,
fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, observada a

gratuidade da justica de que era beneficiario.

O autor apelou, a fls. 131/145, sustentando, em
sintese, a auséncia de comprovacgéo, pelo réu, da contratagao do cartao de

crédito do qual teriam se originado os débitos negativados.

Afirmou nao ter sido comprovada a entrega e o

desbloqueio do referido cartdo de crédito.

Impugnou as telas sistémicas apresentadas pelo

banco réu, tidas por unilaterais.

Informou, ainda, que as outras negativagoes
existentes em seu nome foram questionadas judicialmente, sendo

inaplicavel a Sumula 385 do Superior Tribunal de Justica.

Requereu, entdo, o provimento deste recurso, com
a reforma da r. sentengca, para que a presente acdo fosse julgada

procedente.

Recurso tempestivo, regularmente processado e

isento de preparo, por ser o autor beneficiario da gratuidade da justiga.

O réu apresentou contrarrazées (fls. 150/156),

pugnando pelo improvimento deste apelo.
Nao foi manifestada oposig¢ao ao julgamento virtual.

E o relatorio.
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Segundo consta dos autos, o autor foi surpreendido
com a imposigcao de registro negativo em seu nome, promovido pelo réu,

cuja origem afirma desconhecer.

O réu, na contestagao de fls. 44/54, afirmou que a
inscricdo questionada pelo autor decorria de débito por ele contraido,
referente a despesas com cartdo de crédito. Juntou documentos (fls.
90/108), dentre os quais, faturas do aludido cartao (fls. 90/101).

As diversas faturas relativas ao mencionado cartao
de crédito, nas quais constou a ocorréncia de pagamento, sédo suficientes
para demonstrar a relagao juridica entre as partes e a origem da divida em

questao, atribuida ao autor.

Ressalte-se que constam, nas faturas, o mesmo
endereco do autor. Além disto, ele afirmou, na peticao inicial, ter sido cliente

do banco, embora negasse a existéncia de débitos.

Nestas condicdes, € bem de ver que o0 réu se
desincumbiu de seu 6nus, demonstrando a existéncia de relagao juridica

entre as partes e a origem do referido débito.

O autor, por sua vez, ndao comprovou, tal como lhe
competia, a teor do artigo 373, inciso |, do novo Cdédigo de Processo Civil, o

pagamento desta obrigagao.

Esta controvérsia foi bem analisada nos seguintes

tépicos da r. sentenca (fls. 127/128):

“A questdo versa sobre relagdo de consumo e,
como tal, regida pelas regras delineadas no Cdédigo de Defesa do
Consumidor. Assim, questionada a relagéo juridica pela parte consumidora,

incumbia a empresa-ré produzir idénea prova da contratagéo.

E, no caso concreto, foram apresentados o0s
documentos que lastrearam o débito levado a cadastramento perante os
o6rgdos de protegcdo ao crédito, destacando-se as faturas de cartdo de

crédito ndo adimplidas.
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A parte autora, em réplica, bate-se pela auséncia de
contrato assinado (e a ré, em contestagao, ja esclarecera que o cartdo de
crédito foi pactuado por telefone) e a falta de aviso de recebimento da
entrega do cartdo, inovando substancialmente na tese deduzida na inicial.
Ainda que assim néo fosse, a parte autora nada diz a respeito das
despesas efetuadas no cartdo de crédito e do inadimplemento

subsequente.

Assim, ndo comprovado o pagamento pela autora,
havia licito fundamento contratual para a cobranga da divida, de sorte que é
induvidosa a existéncia do débito levado a apontamento perante os 6rgédos

de protegdo.”

Vale lembrar que, o contrato de cartdo de crédito €
de adesdo atipico, no qual o consumidor ndo assina o instrumento que
contém as clausulas gerais, bastando a adesao ou a propria utilizagao do

cartdo, para que haja o reconhecimento da existéncia da relagao juridica.

Neste sentido, € o seguinte precedente desta 242

Colenda Camara:

“ACAO DECLARATORIA E INDENIZATORIA -
DANOS MORAIS - NEGATIVACAO INDEVIDA — Caracterizada relacdo de
consumo — Inversao do 6nus da prova — Banco réu que logrou demonstrar
a licitude da negativagdo do nome da autora — Autora que ndo nega a
existéncia de contrato de cartdo de crédito entre partes — Contrato de
cartdo de crédito que é um contrato de adesao atipico, de modo que o
consumidor ndo assina o contato padrao, que contém as clausulas gerais,
bastando a adesdo ou o proprio uso do cartdo para reconhecimento da
existéncia da relacdo juridica — Cartdo de crédito que foi devidamente
utilizado pela autora, que realizou compras em diversos estabelecimentos
comerciais, tendo efetuado, inclusive, o pagamento de algumas faturas —
Faturas do cartdo de crédito que, ndo pagas, ensejaram a insergao do
nome da autora nos 6rgaos de protecao ao crédito — Existente a relagao

juridica entre as partes e inexistindo nos autos prova da quitagdo do débito
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pela autora, licita a inscrigdo nos 6rgaos de protecao ao crédito — Dano
moral ndo caracterizado — Indenizacédo indevida — Sentencga reformada —
Acao improcedente — Onus sucumbenciais carreados & autora — Apelo do
banco réu provido, prejudicada a apreciacdo do apelo adesivo da autora.”
(Ap 1009113-98.2016.8.26.0066 — 24® Camara de Direito Privado — rel.

Des. Salles Vieira — j. 21/02/2019).

Na espécie, o réu demonstrou, tal como lhe
competia, a teor do artigo 373, inciso Il, do novo Cdédigo de Processo Civil,

a origem do débito questionado.

Bem por isso, mostra-se incabivel a pretensao
deduzida pelo autor, de declaracado de inexisténcia de débito, bem como a
indenizagao pleiteada, porquanto, diante da existéncia do débito, a insergao
de seu nome em cadastro de protegcdo ao crédito ndo é ilegal e tem

fundamento na mora.

Nestas condigdes, conforme foi exposto, levando
em consideragcdo que a restricdo cadastral imposta ao autor foi legitima, e
nao havendo prova da quitacdo do débito apontado, que acarretou este
registro negativo, afigura-se incabivel a pleiteada indenizagao a titulo de

dano moral.

Nao ficou evidenciada, no caso vertente, falha na
prestacdo de servico pelo réu. Este ndo praticou qualquer ato ilicito, que
justifique a obrigacdo de indenizar, nos termos dos artigos 186 e 927,

ambos do Cadigo Civil.

Bem por isso, impde-se a confirmagdo da bem
lancada sentenca de improcedéncia da presente acdo, que deu a correta

solucéao a esta lide.

Por derradeiro, nos termos do artigo 85, § 11°, do
Cddigo de Processo Civil, os honorarios advocaticios, fixados na sentencga
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, isto é, R$

15.103,34 (quinze mil, cento e trés reais e trinta e quatro centavos — fls. 8),
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ficam majorados para 15% (quinze por cento).

Ante o exposto, pelo meu voto, nego provimento ao
recurso. Ficam prequestionadas as matérias alegadas pelas partes, para

fins de interposicao de recursos perante os Tribunais Superiores.

PLINIO NOVAES DE ANDRADE JUNIOR

RELATOR
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